EMENDA Nº 17, AO PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2019
Inclua-se um § 2º ao Artigo 2º do PL, com a redação adiante exposta, passando o Parágrafo único a ser o § 1º:

“Art. 2º(...)       

§ 1º (...)

§ 2º Fica vedada a dispensa imotivada dos empregados públicos das instituições constantes do artigo 1º desta Lei, quando da privatização, transformação, fusão, cisão, incorporação ou extinção das mesmas.” (NR)

JUSTIFICATIVA


É fato que  um empregado público é regido pela  Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 


É fato também que pelos artigos 10 e 448 do referido diploma legal é assegurado que: numa eventual alteração na estrutura jurídica, ou até mesmo a mudança na propriedade da empresa, não serão afetados os direitos adquiridos por seus empregados.    


Assim, a demissão de um empregado público deve ser motivada, conforme os artigos de lei acima citados, bem como na decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) 589998, que reconhece tais direitos.


 É esta  garantia aos atuais servidores que a emenda ora apresentada visa preservar.
Sala das Sessões, em 7/2/2019.
a) Carlos Cezar

